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Exma. Sra. Presidente da Assembleia Municipal 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal 

Exmos. Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras 

Exmos. Sras. e Srs. Membros da Assembleia Municipal 

Exmos. Srs. e Sras. Presidentes das Juntas de Freguesia e de Assembleia de Freguesia  

Minhas senhoras e meus senhores

“Há dias que marcam a alma

E a vida da gente”(1)

O dia 25 de Abril de 1974 foi um deles. O dia começou cinzento, mas terminou com as notícias de que a liberdade 

estava a chegar. 

O dia 16 de março também. Foi neste dia solarengo que o governo de Portugal decretou o encerramento das esco-

las e se iniciou este período de confi namento e limitação da nossa liberdade.

46 anos medeiam esta datas. 46 anos em que a Democracia em Portugal se consolidou. A revolução de 1974, o 25 

de novembro de 1975, a Constituição de 1976, a alteração do Código Civil em 1977 e a revisão constitucional de 

1982 foram passos decisivos para a instituição da democracia no nosso País.

Muitos de nós não sabemos sequer dissociar Portugal da Europa Comunitária, cumprindo-se este ano 34 anos da 

adesão portuguesa à então CEE. Uma Europa de liberdade de circulação, de liberdade para sonhar! Ir de Lisboa a 

Varsóvia sem mostrar um único documento; estudar em Lisboa, trabalhar em Madrid e ir passar férias a Reykjavik, 

com o espírito de aldeia global, onde o isolacionismo é uma palavra sem sentido, uma Europa de oportunidades. 

Uma Europa em que um português possa ser um excelente profi ssional em Lisboa, mas, também, em Estocolmo 

se assim o desejar. E em que possamos ter um médico dinamarquês no Hospital do Litoral Alentejano e um natural 

de Odemira a trabalhar num grande banco em Liubliana. 

Nunca se tinha vivido num mundo tão bom, tão confortável, com tanta variedade!

Pelo mundo fora, já nos habituáramos ao proliferar de confl itos armados um pouco por todo o mundo, à banaliza-

ção do terrorismo, à ameaça populista e à potencial imprevisibilidade do nosso parceiro do outro lado do Atlântico. 

Mas era lá fora!   

 Até que este furacão sem vento, este incêndio sem chamas chamado Covid-19 nos atingiu!

De um dia para o outro vimo-nos privados de algumas liberdades físicas. Contudo, isto não signifi ca, nem pode sig-

nifi car a suspensão da discussão democrática e aberta. A política do pensamento único que assenta naquilo que, 

em cada momento, mais agrada à maioria, ofuscando dúvidas e inquietações, não foi, nem nunca será, a melhor 

forma de servir as comunidades. 

E eis-nos aqui, hoje, nesta dimensão virtual que há bem pouco tempo fazia parte do mundo da fi cção. É aqui, onde 

muitos de nós temos vivido e trabalhado nos últimos tempos, que vamos celebrar a festa da Democracia e da Li-

berdade. Aqui, separados fi sicamente, mas unidos pelo amor que temos à nossa terra.

Nos últimos anos a globalização trouxe até nós, Odemirenses, os turistas que dinamizaram a economia das nossas 
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terras. Trouxe, também, os trabalhadores que, de tantas partes do mundo, vieram em busca de uma vida melhor 

nas empresas agrícolas que produzem, também elas, numa lógica global. 

E, agora, trouxe-nos uma doença que colocou Portugal e o mundo, em geral, numa situação única na história da 

humanidade. Não porque a Covid-19 seja a primeira pandemia de sempre, mas porque, por força da globalização, 

ela ocorre, pela primeira vez, praticamente em simultâneo em todo o mundo.

Vivemos numa democracia madura, com instituições fortes e pluralismo político e de opinião, liberdade de expres-

são e de informação, com tribunais, que apesar de lentos, são democráticos e escrutinados. Uma democracia em 

que o papel da oposição é crucial!

É consensual que os responsáveis políticos e técnicos têm sabido enfrentar esta crise tanto com orientações ge-

rais como com medidas concretas. Mas esse consenso não pode servir para, em nome da emergência nacional, se 

penalizar a crítica ou pôr em causa, em momento algum, os direitos individuais. É admissível que que se cometam 

erros, dado o desconhecimento científi co generalizado acerca desta nova doença, mas não podem haver mentiras 

nem aproveitamento político. Não podem, por isso, estar isentos de críticas e de escrutínio sobre as suas ações e 

decisões. Não é em cima de uma crise de dimensões desconhecidas que se devem fazer os debates porque em 

nada ajudam, nessa altura, na obtenção de bons resultados. Mas essa discussão vai ter que acontecer, vais ser es-

sencial após a passagem desta crise sanitária. É essencial, nesse “day after”, nesse “dia seguinte” que se aproxima 

discutir e decidir, então, sobre o modelo de desenvolvimento que queremos para o nosso concelho, agora arras-

tado para esta crise com uma amplitude nunca vista e que está a levar o mundo todo para uma recessão. Nesta 

discussão é imprescindível envolver todos. É o momento crucial para exigirmos que governo central não ignore as 

nossas decisões e as nossas ideias. Que não nos faça sentir ao abandono como, tantas vezes tem acontecido. Vai 

ser a oportunidade que não podemos perder!

O efeito destrutivo desta crise é avassalador pela rapidez com que isto aconteceu: em dois meses propagou-se 

a toda a economia mundial. Neste momento a economia está em suspenso, afetada por uma lógica que não é a 

económica, mas com a certeza que não vamos reatar num momento o que havia antes, a realidade de março. No 

nosso concelho o turismo tem sido o grande motor para garantir os níveis de emprego que permitem dar sus-

tentabilidade à nossa economia, essencialmente de junho a setembro, mas este verão não vamos ter turismo ou 

não vamos ter o turismo a que nos habituámos. Não é uma opção nossa. É um fenómeno internacional porque as 

fronteiras estão, por ora, todas fechadas; porque terão que ser impostas restrições sanitárias para a sua abertura; 

porque as companhias aéreas estão paradas; porque esta situação tem consequências incalculáveis no mundo do 

trabalho e na economia das famílias; porque o desemprego aumentou por todo o lado. Vão haver, ainda, problemas 

na distribuição da produção das empresas agrícolas que proliferam no litoral do nosso território, também elas 

grandes empregadoras de trabalhadores locais e estrangeiros.

A estes problemas juntam-se os que já existiam em março: o impacto do aumento de trabalhadores migrantes nos 

serviços públicos concelhios, a integração e alojamento dessa mesma população na comunidade local, a extensão 

da área ocupada por estufas e consequente impacte ambiental, as infraestruturas degradadas (estradas, escolas, 

postos da GNR, extensões locais de saúde e outros edifícios públicos), a falta de técnicos de saúde e médicos

Não esqueçamos o despovoamento e o envelhecimento do interior do concelho, problema recorrente e transversal 

a muitas comunidades na Europa, que se vem agravando há algumas décadas, e que tem como consequência 

mais visível o abandono dos campos, a diminuição da produtividade agrícola e fl orestal, a falta de dinamismo e de 

sustentabilidade da economia local.

Mas claro que o “o elefante na sala”, aquele que era o maior problema antes desta crise sanitária, também ele re-
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corrente - a sistemática falta de chuva e consequente necessidade de um bom planeamento da gestão dos recur-

sos hídricos -  porá em risco toda a atividade agrícola num futuro muito próximo, irá aumentar o risco de incêndio 

sempre que a temperatura aumente, difi cultará o combate aos incêndios e ameaçará o abastecimento público de 

algumas povoações no médio prazo.

A forma como estamos a ser surpreendidos neste momento tem que nos levar a dar um passo em frente.  Terá 

que ser reavaliado o tecido produtivo concelhio, impulsionando os setores que substituam temporária ou defi niti-

vamente o turismo. A estrutura do mercado e os hábitos das pessoas sofreram grandes alterações no último mês e 

vão continuar a alterar-se, assim como a forma como nos relacionamos e vamos conviver, o que obriga a repensar 

desde já as prioridades de desenvolvimento e as opções de investimento dos particulares, em geral, e do Municí-

pio, em particular. Há, acima de tudo, que saber distinguir muito bem o que é essencial do que é acessório, pegar 

nas falhas e reconhecer o que podemos fazer para melhorar. Esta é uma crise que só se pode vencer com muita 

humildade porque estamos perante o desconhecido. Nenhum odemirense, nenhum português, nenhum humano 

vivo esteve nesta situação.

O PSD Odemira e os seus eleitos apoiaram as decisões do Município neste momento difícil porque o que nos foi 

exigido foi a unidade, a solidariedade e o sentido de responsabilidade em nome do interesse concelhio e nacional. 

O PSD não tinha que ser oposição, mas colaboração porque a oposição, até agora, foi ao vírus e não às medidas.

Acreditamos que o executivo municipal está a fazer todo o possível e, até, o que há bem pouco tempo parecia 

impossível, mas não deixaremos de fazer, enquanto oposição, os reparos necessários e oportunos para manter o 

rigor na orientação dos destinos do nosso concelho.

Desconhecendo, ainda, o tempo que esta situação vai demorar, como oposição, continuaremos a ter uma atitude 

de cooperação com o Senhor Presidente da Câmara e restante Executivo Municipal, participando, proactivamente, 

para resolver da melhor maneira o grave problema que nos atormenta enquanto Odemirenses e enquanto Portu-

gueses.

Os portugueses habituaram-se, desde os primórdios do período democrático a ver o PSD como um partido com 

sentido de Estado e de responsabilidade que sempre pôs Portugal à frente de tudo o mais. Em 1973 Francisco 

Sá Carneiro dizia que “A oposição é, para o poder em exercício, estímulo; e para o interesse comum um fator de 

progresso”. Enquanto eleitos deste partido queremos continuar a honrar este passado, queremos fazer parte da 

solução que levará Odemira rumo a um futuro sustentável e promissor, exercendo uma oposição que terá tanto de 

construtiva como de assertiva e incisiva.

Voltando ao início, o 25 de Abril não foi um dia, foi e continua a ser um processo. O 25 de Abril não são os partidos 

de esquerda ou de direita, são as pessoas, as vontades e os quereres. O 25 de Abril continuamos a ser todos nós 

no exercício diário da nossa cidadania. O 25 de Abril não são os velhos, não são os novos, não são homens nem 

mulheres, são os valores que nos constroem primeiro como indivíduos e depois como sociedade. 

“Se nos demitirmos da intervenção ativa não passaremos de desportistas de bancada, ou melhor, de políticos de 

café.”

Francisco Sá Carneiro

Pela Democracia, pela Liberdade, por Abril! 
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Disse 

(Fernanda Almeida)

 pelos Eleitos do Partido Social Democrata na Assembleia Municipal de Odemira

Odemira, 25 de Abril de 2020

1 “Chuva”, fado cantado por Mariza, letra de Jorge Nunes, música de Jorge Fernando
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